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Notícias do STF 
 

Não cabe originariamente ao Supremo Tribunal Federal julgar um litígio 
entre um Estado estrangeiro e um município brasileiro. Esse é o 

entendimento do ministro Celso de Mello, decano da 
Suprema Corte, ao analisar a Reclamação (Rcl 10920) 
ajuizada pelo Governo do Paraguai contra decisões 
judiciais que beneficiaram o Município de Foz do Iguaçu, 
no Paraná. 

Não cabe ao STF julgar ação entre estado estrangeiro e município 
 

 
Na reclamação, o governo paraguaio pede para ser 

reconhecido como parte interessada em seis ações judiciais envolvendo a 
cobrança de impostos a empresas prestadoras de serviço à Usina de Itaipu, 
alegando ofensa à sua soberania, por se tratar de uma empresa binacional. 
 
Ao analisar o pedido, inicialmente, o ministro observou que das seis ações 
tributárias em tramitação nas esferas judiciárias reclamadas em apenas 
quatro delas o Município de Foz do Iguaçu “figura como única entidade 
política da Federação Brasileira a integrar a relação processual instaurada 
em cada uma daquelas demandas judiciais”. 
 
Em caráter preliminar, o ministro Celso de Mello ponderou que o governo 
paraguaio submeteu-se voluntariamente à jurisdição do Supremo Tribunal 
Federal, “o que permite afastar, no presente caso, o exame da delicada 
questão pertinente à imunidade de jurisdição dos Estados soberanos”, 
afirmou o ministro em sua decisão. 
 

Assim, na avaliação do ministro, não há previsão no artigo 102, I, “e”, da 
Constituição Federal quanto à competência para julgar o litígio entre Estado 
estrangeiro ou organismo internacional e município brasileiro, mas somente 
contra a União, Estado, Distrito Federal ou território.  
 
Segundo o ministro Celso de Mello, no caso de disputa judicial entre Estado 
estrangeiro ou organismo internacional e município brasileiro, a 
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competência para julgar cabe à Justiça Federal de primeira instância, 
conforme estabelece o artigo 109, inciso II, da Constituição Federal. 
 

Depois de constatar que o STF não tem competência originária para julgar 
reclamação contra decisões proferidas por outras instâncias, em quatro das 
seis ações tributárias envolvendo Itaipu, o ministro passou a analisar o 
pedido de liminar das duas ações remanescentes. 
 

O ministro explicou que os dois casos, referentes a apelações cíveis em 
tramitação no Tribunal Regional Federal da 4ª Região, já chegaram à 
Suprema Corte. O primeiro deles referente ao RE 637300, sob a relatoria 
do próprio ministro Celso de Mello e que não foi conhecido. O segundo 
caso trata de decisão contestada também por meio de recurso 
extraordinário, que teve seguimento negado na origem e com agravo de 
instrumento desprovido pelo Supremo. “Sendo assim, e em face das razões 
expostas, indefiro o pedido de medida cautelar”, decidiu o ministro. 
 
Leia a íntegra da decisão. 
 

Processo: Rcl 10920 
Leia mais...  
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Anulação de paternidade reconhecida exige prova do vício de 
consentimento  
 
A anulação de registro de nascimento, por meio de ação negatória de 
paternidade, só é possível quando há prova clara e incontestável de vício 
de consentimento, como coação irresistível ou indução a erro. O ministro 
Sidnei Beneti, em voto acompanhado de forma unânime pela Terceira 
Turma, usou esse argumento para negar recurso de pai que pretendia 
anular o registro do filho por ele assumido previamente.  
 

Ao pedir a anulação do registro de nascimento, o autor da ação declarou 
que sempre soube que não era o pai biológico da criança, mas mesmo 
assim concordou em registrá-la como sua por pressão de seus próprios 
pais – que acabaram criando o neto adotivo, pois o autor trabalhava em 
outra cidade, e até o presentearam com carros e terra, conforme registra o 
processo.  
 
Em 1999, pai e filho se submeteram a exame de DNA, o qual confirmou 
que realmente não há vínculo biológico entre eles. O pai só entrou com a 
ação anulatória quatro anos depois. O Tribunal de Justiça de Goiás negou 
a anulação, considerando que a paternidade foi reconhecida 
voluntariamente no passado e que não havia no processo prova suficiente 
da alegada coação psicológica.  
 

Para o tribunal estadual, a adoção – mesmo a socioafetiva ou “à brasileira”, 
quando as pessoas simplesmente registram filhos que não são seus – é 
irretratável, com base nos princípios da dignidade humana e da efetividade.  
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Em recurso especial ao STJ, o pai adotivo alegou que o TJGO, mesmo 
admitindo que se tratou de uma “adoção à brasileira”, não reconheceu a 
falsidade do registro. E insistiu na tese de que o registro deveria ser 
anulado por vício de consentimento, uma vez que ele teria registrado a 
criança sob coação.  
 

Porém, para o relator do caso, ministro Sidnei Beneti, as alegações do pai 
não procedem. Ele observou que, segundo concluiu o TJGO ao analisar as 
provas do processo, o exame de DNA realmente afastou a paternidade 
biológica, porém não ficou demonstrado que o registro foi feito sob coação. 
Diante disso, o tribunal estadual decidiu conforme orientação estabelecida 
pela Terceira Turma do STJ em julgamentos anteriores: “O reconhecimento 
espontâneo da paternidade somente pode ser desfeito quando 
demonstrado vício de consentimento.”  
 
De acordo com os precedentes citados pelo relator, quando alguém que 
não é pai biológico registra voluntariamente uma criança como sua, esse 
registro até pode ser anulado no futuro, desde que haja prova convincente 
de que a pessoa foi induzida a erro ou coagida a reconhecer a paternidade. 
Sem essa prova, não há como desfazer um ato realizado de vontade 
própria, em que a pessoa, mesmo sabendo não haver vínculo biológico 
com o menor, aceitou reconhecê-lo como filho. 
 
“A conclusão a que chegou o tribunal estadual decorreu da análise das 
provas constantes nos autos, que formaram o convencimento acerca da 
ausência de vício de consentimento quanto ao registro da paternidade. 
Rever tal ponto e declarar existente o defeito propalado pela parte 
necessitaria de incursão no conjunto probatório dos autos” – afirmou o 
ministro, lembrando que essa revisão de provas não é possível no 
julgamento de recurso especial. 
 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo de justiça.  
 

Mantida liminar que suspendeu tarifa por estouro de cheque especial  
 
O ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça, rejeitou 
agravo interposto pelo Banco do Brasil na tentativa de derrubar liminar da 
justiça do Rio de Janeiro que suspendeu a cobrança da “tarifa de 
adiantamento a depositante”, aplicada contra quem excede os limites do 
cheque especial. O objetivo do agravo era que o STJ analisasse recurso 
especial apresentado pelo banco contra a liminar.  
 
O adiantamento a depositantes é a “permissão” dada ao cliente para que 
estoure sua conta corrente, ou exceda seu limite de cheque especial, caso 
o tenha. O Ministério Público propôs ação civil pública contra o Banco do 
Brasil para impedir a cobrança de tarifa por esse adiantamento, da maneira 
como vinha sendo feita pela instituição (incidência de mais de uma vez na 
conta-corrente).  
 

O juiz concedeu liminar e suspendeu provisoriamente a cobrança, até o 
julgamento da ação. O banco tentou cassar a liminar, mas o Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro considerou que as alegações do Ministério 



Público eram verossímeis, “diante da possível abusividade da cobrança”, 
nos termos do artigo 39 do Código de Defesa do Consumidor.  
 

Ao manter a liminar, o TJRJ observou que a “tarifa de adiantamento a 
depositante” tem como fato gerador o excesso cometido pelo cliente em 
relação ao limite do cheque especial, mas “incide mais de uma vez sobre o 
mesmo correntista, em relação à mesma conta corrente”. O artigo 39 do 
CDC proíbe “vantagem manifestamente excessiva” nas relações das 
empresas com seus clientes.  
 

Quanto ao receio de dano irreparável ou de difícil reparação – um dos 
pressupostos da medida liminar –, o TJRJ considerou que as questões 
referentes à defesa do consumidor exigem atuação eficiente do Poder 
Judiciário, “pois a autorização da cobrança da tarifa imporá dano de difícil 
reparação na repetição do indébito, que alcançará indistintamente toda uma 
coletividade”.  
 
O Banco do Brasil entrou com recurso especial para tentar reverter a 
decisão do TJRJ no STJ, mas o recurso não passou pelo exame prévio de 
admissibilidade no tribunal fluminense. Contra isso, interpôs o agravo, 
sustentando que não estariam presentes os requisitos necessários para a 
concessão da liminar.  
 
Em sua decisão, o ministro Salomão observou que o TJRJ, ao confirmar a 
liminar, amparou-se na jurisprudência do STJ, na análise das provas do 
processo e das cláusulas contratuais, verificando indícios de razão nas 
alegações do Ministério Público.  
 
“Verificar se estão presentes, ou não, os requisitos da verossimilhança, 
bem como danos irreparáveis ou de difícil reparação, quando o acórdão 
recorrido os reconheceu amparado na análise soberana dos elementos 
fático-probatórios dos autos, demanda o reexame das provas, 
procedimento vedado em sede de recurso especial a teor do enunciado 7 
da súmula do STJ”, afirmou o ministro.  
 

Luis Felipe Salomão apontou que a jurisprudência não admite o uso de 
recurso especial para discutir os requisitos da concessão de liminares – 
seja pelo seu caráter provisório, seja pelo impedimento da Súmula 7.  
 
Processo: AREsp. 27307 
Leia mais...  
 
Lei não exige que réu seja agente público para enquadramento em 
crime de tortura  
 

A Sexta Turma manteve a condenação de uma babá a três anos e dois 
meses de reclusão por violência praticada contra duas crianças. As vítimas 
tinham três e quatro anos. A tortura foi praticada com mordidas e golpes de 
pau, quando a babá cuidava das crianças na residência delas, enquanto a 
mãe trabalhava.  
 

O Ministério Público havia denunciado a babá por tentativa de homicídio 
duplamente qualificado, mas a juíza da causa desclassificou a conduta para 
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tortura. Em recurso do MP, o Tribunal de Justiça reconheceu a forma 
qualificada desse delito, mas não restaurou a denunciação original.  
 

Para a defesa, a tortura é crime que só poderia ser praticado por 
funcionário público ou agente estatal. Mas o ministro Sebastião Reis Júnior 
divergiu. Segundo o relator, é “indubitável que o ato foi praticado por quem 
detinha, sob guarda, os menores”, conduta que se enquadra no tipo penal 
previsto no artigo 1º, inciso II, parágrafo 4º, II, da Lei 9.455/97.  
 
A lei, que define o crime de tortura, exige apenas que o agente tenha a 
vítima sob sua guarda, poder ou autoridade, não especificando que o poder 
tenha de ser estatal. O inciso II do parágrafo 4º prevê aumento da pena 
quando o crime é cometido contra criança, adolescente, gestante, portador 
de deficiência ou maior de 60 anos.  
 
Entretanto, a denúncia registrou expressamente que o crime foi cometido 
contra crianças de três e quatro anos. “Assim, não houve imputação de fato 
novo, foi apenas atribuída definição jurídica diversa, com a inclusão da 
causa de aumento da pena, com base nos fatos já narrados na peça 
acusatória, circunstância que configura emendatio libelli, razão por que se 
afasta o alegado prejuízo advindo à defesa”, concluiu. 
 

Processo: HC. 169379 
Leia mais...   
 
Apropriação indébita de contribuição previdenciária até R$ 10 mil é 
crime de bagatela  
 
Crimes que envolvem débitos tributários – como o não recolhimento de 
contribuição previdenciária – em valores abaixo de R$ 10 mil são 
equivalentes a crimes de bagatela. Esse foi o fundamento de decisão 
unânime da Quinta Turma em recurso do Ministério Público Federal contra 
julgado do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.  
 

Dois réus foram denunciados por apropriação indébita de dez contribuições 
previdenciárias descontadas de seus empregados, entre os anos de 2002 e 
2004, totalizando pouco mais de R$ 12 mil reais. Um dos réus foi absolvido 
e outro foi condenado à pena de dois anos e quatro meses de reclusão, em 
regime aberto, e multa. Posteriormente, a pena de reclusão foi substituída 
por prestação de serviços comunitários e prestação pecuniária.  
 
O MPF e o réu condenado apelaram ao TRF4, o primeiro pedindo também 
a condenação do corréu absolvido, o segundo defendendo a própria 
absolvição. O tribunal regional considerou que o valor remanescente da 
sonegação, que ainda não havia prescrito, somava cerca de R$ 6.800. Isso 
permitiria a aplicação do princípio da insignificância, com a consequente 
exclusão da tipicidade do delito – razão pela qual o TRF4 determinou a 
absolvição do réu anteriormente condenado.  
 

No recurso ao STJ, o MPF afirmou que o artigo 168-A do Código Penal, 
que trata do crime de apropriação indébita previdenciária, não estabelece 
valores mínimos, e que o fato de o Estado não promover a cobrança de 
débitos inferiores a R$ 2.500,00 não significa que não tenha interesse no 
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recebimento dessas quantias. Além disso, mesmo que o limite para a 
aplicação do princípio da insignificância fosse de R$ 10 mil, as parcelas 
prescritas elevariam o valor apropriado indevidamente a mais de R$ 12 mil.  
 
Entretanto, o ministro Gilson Dipp, relator do recurso, considerou que a 
jurisprudência já é pacífica no sentido de que o princípio da insignificância 
se aplica a situações em que os débitos tributários envolvidos não passem 
de R$ 10 mil. No caso, apontou, considera-se a hipótese do crime de 
bagatela, em decorrência do artigo 20 da Lei 10.522/02, conforme ficou 
decidido pela Terceira Seção do STJ ao julgar o REsp 1.112.748, no 
regime dos recursos repetitivos.  
 
O magistrado disse ainda que, com a Lei 11.457/07, que incluiu os débitos 
relativos à contribuição previdenciária na dívida ativa da União, o mesmo 
raciocínio aplicado ao delito de descaminho, quanto à incidência do 
princípio da insignificância, deve ser adotado para o crime de não 
recolhimento das contribuições para a previdência social. Com essa 
fundamentação, o ministro Dipp negou o recurso do MPF.  
 

Processo: REsp. 1171199 e 1112748 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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